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Processo nº 0318436-77.2010.8.19.0001
Estado do Rio de Janeiro - Poder Judiciário JUÍZO DE DIREITO DA 7ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL Av. Erasmo Braga nº 115, sala 317, corredor D, Centro, RJ Processo no: 0318436-77.2010.8.19.0001 Ação: Indenizatória com pedido de liminar Parte Autora: Ana Cristina de Souza Mendes 1ª Parte Ré: Grupo Pão de açúcar S/A 2ª Parte Ré: Paes Mendonça S/A S E N T E N Ç A Trata-se de ação indenizatória com pedido de liminar, pelo rito sumário, proposta por Ana Cristina de Souza Mendes em face de Grupo Pão de açúcar S/A. Alegou a parte autora, em síntese, ter sido vitima de furto em 28/01/1999, tendo sua carteira furtada com diversos documentos, dentre os quais seus talões de cheques do BANERJ, cartões de crédito, dentre outros. Assim, a autora tomou todas às providencias em comunicar as entidades com as quais mantinha relações comerciais e envolvidas no incidente, cancelando cartões e talões de cheque que haviam sido furtados. Após este fato, a ré sem qualquer aviso prévio, inscreveu a autora no SERASA, além de protestar, em 21/03/2003, dois cheques do Banco BANERJ que já haviam sido dado baixa em virtude do roubo, no 1º Tabelião de Protestos de Letras e Títulos da Comarca de Guarulhos-SP. Informou a autora, que ingressou com ação indenizatória em 25/10/2004, sendo concedida em 27/10 a tutela antecipada, tendo posteriormente proferido sentença condenando o réu, tendo este recorrido ao conselho recursal, sendo confirmada a sentença e após transito em julgado, o caso parecia encerrado. Contudo, no final de 2008, a parte autora recebeu correspondência de cobrança, nos mesmos termos e pelo mesmo motivo que gerou o processo inicial. Além disso, a ré detentora dos cheques veio novamente protestar os mesmos cheques, desta vez, no 3º Cartório de Londrina, em 25/08/2008, utilizando-se de terceiros para tanto. Tal fato somente fora descoberto através de uma tentativa de compra a crédito nas Casas Bahia, haja vista a negativa pelo estabelecimento mediante a negativação do nome da autora. Por fim, não lhe resta alternativa que não seja buscar a tutela jurisdicional para que mais uma vez seja concedida tutela para exclusão de seu nome, bem como o ressarcimento pelos danos sofridos. Finalizou requerendo: 1) que seja concedida liminar para a imediata exclusão de seu nome de todos os órgãos de proteção ao crédito; 2) deferimento de JG; 3) que seja julgado procedente condenando a ré a pagar à autora a importância de R$30.000,00 como indenização pelos danos morais. A inicial veio instruída com documentos. fls.14/47. Às fls. 57 foi indeferida JG. A.C realizada conforme assentada de fl.66. Contestação do 1º réu às fls.67/80. Preliminarmente, alegou o réu, a ilegitimidade passiva, visto que os fatos alegados pela parte autora foram ocasionados por atos praticados pela empresa Paes Mendonça, conforme se infere do documento de fls.22 e 43 dos autos, não prosperando alegação autoral de que a contestante teria incorporado o Paes Mendonça, comprovando o fato ao apontar o CNPJ da ré. Ademais, revela a inépcia da inicial, uma vez que da narração dos fatos não decorre logicamente a conclusão, além de não preencher o requisito do inciso II do art.282 do CPC, ou seja, não indicou claramente quem é o réu, não tendo como saber quem efetivamente protestou junto ao Cartório de Protesto de Títulos de Londrina- PR. Ressaltou ainda, a existência de coisa julgada, tendo em vista que a autora já promoveu ação indenizatória com relação aos cheques, recebendo tal indenização conforme reconhecido pela própria em sua exordial. Além do mais, deve ser aplicada a regra do art.3º, paragrafo 3º da Lei 9099/95, já que a autora, ao optar pelo procedimento dos JECs, renunciou ao excedente, devendo ser reconhecida a coisa julgada e se assim não entender, julgar prejudicada a pretensão, ante a renuncia expressa da autora. No mérito, informou o 1º réu, ser ostensiva a identificação da empresa ALRI como responsável pela cobrança, visto que, pelo documento de fls.43/44 tudo leva a crer que seja a atual portadora e única titular da cártula em questão, cuja titularidade, há de supor, adquiriu de terceiros por endosso, sendo única titular dos direitos inerentes ao mesmo e, em consequência, a única empresa cuja responsabilidade civil pode ser discutida, recaindo exclusivamente sobre ela o ônus do negócio que envolve tão-somente estas duas referidas partes. Além do mais, o repasse do titulo, conforme se infere dos documentos adunados aos autos, se houve o endosso translativo, a operação foi feita entre os Supermercados Paes Mendonça e a ALRI, sem qualquer ingerência ou participação da contestante. Observou o réu, que no caso não há que se falar em responsabilidade objetiva, visto que inexiste no caso concreto a imprescindível relação de causa e efeito entre os alegados danos e a conduta do agente supostamente causador. Além disso, a contestante não incluiu o nome da autora em nenhum cadastro de restrição de crédito, onde qualquer alegação no sentido da manutenção do nome da autora nos cadastros restritivos de crédito, não pode ser imputada a ré. Finalizou requerendo o acolhimento das preliminares suscitadas e, em caso de eventual apreciação do mérito, a improcedência dos pedidos deduzidos. A contestação veio instruída com documentos. fls.81/92. A.C realizada às fls.130. Contestação do 2º réu, às fls.135/141. Informou o 2º réu, ter recebido em suas lojas dois cheques em nome da autora, que foram depositados e devolvidos pelo banco pela alínea 21, sendo evidente a falha do banco que deixou de informar, ao devolver os cheques, tratar-se de furto, lançando nos títulos alínea diversa que permitia a cobrança dos cheques. Além disso, considerando o fato de não mais praticar ato de comércio varejista cedeu todos os cheques que detinha, emitidos em seu favor e que não tinham sido compensados. Tais cheques foram protestados em janeiro de 2003, dando origem à ação mencionada na inicial, que veio a ser concedida e recebida pela suplicante, assim, com relação à dívida representada pelos cheques em nome da autora e cedida pela segunda ré, bem como o protesto e à negativação havida, foi a questão superada, tendo a autora sido indenizada pelo dano que experimentou. Afirmou o réu, que a nova negativação e o protesto em seu nome promovido pela terceira ré ALRI, são de títulos diversos do alegado pela autora e a emissão de letras de câmbio com base nos cheques em nome da autora, já prescritos, caracteriza falha e desvio da sacadora e não da segunda ré. Assim, nota-se que não há mais participação da segunda suplicada no eventos relacionados aos atuais protestos, bem como na negativação havida. Ademais, a suplicada desconhece como os cheques mencionados chegaram à terceira ré, uma vez que os cedeu em maio de 2001 para outra empresa. Além do mais, tomou conhecimento pelos jornais, da prática de fatos semelhantes pela terceira ré, sendo fato rotulado de golpe. Por fim, a conduta da ora contestante, portanto, não foi capaz de lhe acarretar a obrigação de indenizar, uma vez que legal e legítima, não sendo a cessão dos cheques que deu causa ao alegado dano experimentado pela autora e sim a emissão das letras de cambio com base em títulos prescritos e os respectivos protestos destas. Finalizou requerendo a improcedência dos pedidos deduzidos. A contestação veio instruída com documentos de fls.142/165. Às fls.174 foi deferida a exclusão da terceira ré. Não foram produzidas outras provas. É O RELATORIO. DECIDO. Acolho a preliminar de ilegitimidade passiva arguida pela primeira ré, haja vista ter sido a segunda ré a beneficiaria do titulo protestado, objeto da presente açao, podendo responder pessoalmente pelos fatos descritos pela autora. Rejeito a preliminar de inepcia da inicial, já que os fatos foram claramente descritos, deles decorrendo logicamente o pedido formulado, consistente em indenizaçao por danos morais. Rejeito a preliminar de coisa julgada, por referir-se a presente açao a protesto de titulo efetuado em 2008, ao passo que a açao anteriormente ajuizada referia-se a protesto realizado em 2003. Embora refiram-se ao mesmo titulo de credito, cada protesto representa novo ato praticado, ensejando, eventualmente, nova indenizaçao. No merito, comprovou a autora ter sido furtado o talonario correspondente aos cheques descritos na inicial, levados a protesto. O Registro de Ocorrencia acostado à inicial nao deixa qualquer duvida a respeito, evidenciando-se terem sido aqueles cheques emitidos mediante fraude praticada por terceiros. Nao bastasse tal fato, os cheques foram emitidos em 1999, e ainda que verdadeiros fossem, estariam há muito prescritos, nao podendo ser alvo de protesto. À época do protesto já se encontravam prescritos os prazos de cobrança do referido título a teor dos arts. 33 e 59 da Lei 7357/85 e do art. 206, parágrafo 5, I do Código Civil de 2002 . Veja-se a respeito o Acórdão que espanca qualquer dúvida a respeito da matéria. DES. ROGERIO DE OLIVEIRA SOUZA - Julgamento: 22/07/2008 - DECIMA OITAVA CAMARA CIVEL - APELACAO CIVEL -DIREITO EMPRESARIAL. DIREITO CIVIL. CHEQUE. AÇÔES CAMBIAIS. AÇÃO CIVIL. PRESCRIÇÃO. PRAZOS. O cheque, como título de crédito, dispõe de diversas ações para a satisfação do credor. Lei 7.357/85. O cheque deve ser apresentado para pagamento no prazo de 30 (trinta) dias quando emitido no lugar onde houver de ser pago ou no prazo de 60 (sessenta) dias, quando emitido em lugar diverso (art. 33). O prazo para a propositura da ação de execução é de 6 (seis) meses, contados do término do prazo de apresentação (art. 59). O prazo para a ação cambial de enriquecimento ilícito é de 2 (dois) anos a contar do término da ação executiva. As ações cambiais têm como causa de pedir o próprio cheque, sem necessidade de se indagar quanto ao negócio jurídico subjacente. A ação civil fundada na relação causal impõe a averiguação da própria obrigação assumida pelo antigo sacador, servindo o cheque como simples meio de prova da obrigação. O prazo de prescrição da ação é de 5 (cinco) anos, considerando que o cheque é o próprio contrato firmado entre as partes por instrumento particular (CC, 206, § 5º, I). Se a causa de pedir elencada foi o cheque, não pode o credor pretender aproveitá-la como fundamento de ação civil obrigacional. Prescrição das ações cambiais, ficando a salvo do credor a ação civil própria. Sentença que se confirma por outros fundamentos. Conhecimento e desprovimento do recurso. Estando prescritas as vias próprias para a cobrança do valor contido no referido cheque, incabível o seu protesto junto ao cartório de protesto de títulos, sendo abusiva a conduta do réu e ensejadora de dano moral in re ipsa. Neste sentido, veja-se: DES. ANDRE ANDRADE - Julgamento: 18/07/2008 - SETIMA CAMARA CIVEL -1ª Ementa - APELACAO CIVEL -DANO MORAL. PROTESTO DE TÍTULO PRESCRITO. CHEQUE. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. ALEGAÇÃO DE QUE, EMBORA PRESCRITA A PRETENSÃO CAMBIAL, PODERIA AINDA SUBSISTIR A AÇÃO DE COBRANÇA. PRETENSÃO JÁ PRESCRITA DE ACORDO COM CÓDIGO CIVIL. ABUSIVIDADE DO PROTESTO. RECURSO AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO, NA FORMA DO ART. 557 DO CPC. - INTEIRO TEOR - Decisão Monocrática: 18/07/2008 DES. ANA MARIA OLIVEIRA - Julgamento: 22/07/2008 - OITAVA CAMARA CIVEL -1ª Ementa - APELACAO CIVEL -Ação de conhecimento objetivando a declaração de inexistência de dívida oriunda de cheque prescrito e indenização por dano moral decorrente do protesto indevido do título. Sentença de procedência, fixada a indenização em R$ 3.000,00. Apelação do Autor e recurso adesivo do Réu. Protesto de cheque emitido sem suficiente provisão de fundos, quando há muito já decorrido o prazo de sua apresentação, bem como de ajuizamento da ação executiva. Indenização que observou a lógica do razoável, tanto mais se considerado que a dívida não fora paga. Juros moratórios, corretamente impostos a contar da citação por se tratar de responsabilidade contratual. Recurso adesivo apresentado pelo Réu após o depósito do valor da condenação e requerimento de baixa na distribuição, conduta incompatível com a vontade de recorrer. Inteligência do artigo 503 do Código de Processo Civil. Desprovimento da primeira apelação e não conhecimento do recurso adesivo. - Nao socorre a segunda ré o argumento de ter transferido o credito a terceiros, devendo responder solidariamente com o apresentante do titulo, pelos danos causados ao autor, já que fez circular titulo emitido mediante fraude praticada em seu estabelecimento. Isto posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, e condeno a segunda ré a indenizar o autor com a quantia de R$8000,00 pelos danos morais causados, corrigidos com juros de 01% am e correção monetária pela UFIR. Determino seja expedido oficio ao cartorio de protesto para o cancelamento dos protestos de fls 43 e 44. Julgo extinto o feito sem exame do merito no que tange à primeira ré, nos termos do art. 267, VI do CPC: Condeno a segunda ré ao pagamento de 50% das custas e de honorários pela segunda ré, sendo estes últimos fixados em 10% do valor da condenação. Condeno a autora ao pagamento de 50% das custas e de honoraros advocaticios a favor do patrono da primeira ré, os quais fixo em R$1000,00, nos termos do art. 20, paragrafo 4 do CPC. P.R.I. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se. Rio de Janeiro, 20 de agosto de 2012. ANA PAULA PONTES CARDOSO JUÍZA DE DIREITO.
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